
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

ANÁLISE DAS RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO
 

Trata-se  de análise  da  interposição  de recurso  apresentada  pela  empresa  PORTO
SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS,   inscrita no CNPJ sob Nº 61.198.164/0001-60,
com sede nesta Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Rio Branco, nº 1489 e Rua Guaianases,
nº 1238 – Campos Elíseos – CEP 01205-001, São Paulo/SP, em face da decisão do Pregoeiro que
declarou  a  empresa  MAPFRE  SEGUROS  GERAIS  S/A,  referente  ao  Pregão  Eletrônico  nº
023/2017  realizado  no  dia  13/12/2017  às  15:00hs  cujo  objeto  é  Contratação  de  empresa
especializada na prestação de serviços no ramo de seguros, para segurar os veículos pertencentes à
frota oficial do Poder Judiciário do Estado da Paraíba, conforme especificações no  anexo I, do
Edital.

I – Pressupostos Recursais à manifestação da intenção de recorrer: 

A manifestação e a motivação da intenção em recorrer foram registradas no campo
próprio do Sistema do Banco do Brasil,  no dia 18/12/2017 às 09:11hs,   em menos de 24hs da
declaração  de  vencedora  da  empresa  MAPFRE SEGUROS GERAIS  S/A,  do  dia  18/12/2017,
portanto motivada e tempestiva.  

Conforme preceitua o item 11.4.  do edital,  qualquer licitante poderá recorrer contra
decisão  do  Pregoeiro,  até  24  horas  após  o  registro  no  sistema  da  declaração  de  vencedora,
conforme descrito abaixo. 

“DECLARADA  A  VENCEDORA  NO  SISTEMA,  qualquer  licitante  poderá,  de
forma imediata e motivada EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA, manifestar sua
intenção de recorrer, apresentando o registro da síntese de suas razões em até 24
(vinte quatro) horas, contadas a partir da declaração de vencedora”

Vale salientar que o Pregão Eletrônico é regido pelo Decreto  nº 5.450/2005, o qual,
em seu art. 26, preceitua que o recurso deverá ser interposto após a declaração de vencedora no
campo próprio do sistema, bem como disciplina forma, local e prazo.

II – Das razões: 

 A recorrente alega em sua petição, que a empresa vencedora do certame não atende
os preceitos ventilados no Edital, tendo em vista que a mesma foi penalizada com impedimento de
qualquer tipo de contratação junto à Administração da Secretaria da Administração e dos Recursos
Humanos do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, em razão de irregularidades. Alega ainda,
que embora a punição tenha abrangência na esfera e no poder do órgão sancionador, já existem
entendimentos firmados pelos STJ e TCU no sentido de que as penalidades devem ser estendidas  a
toda Administração Pública e não somente ao órgão licitante.



Em síntese, foram os argumentos da recorrente.

III – Das contrarrazões encaminhadas por e-mail.

No dia 12/01/2018, verificou-se que a empresa MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A,
atual  vencedora,  apresentou  as  contrarazões  tempestivamente,  alegando  que  o  recurso  é
improcedente, tendo em vista que a penalidade aplicada pelo Estado do Rio Grande do Sul está
suspensa por força da decisão judicial proferida nos autos de ação anulatória de ato administrativo,
conforme cópia da sentença em anexo. Alega ainda, que ofertou a melhor proposta e cumpriu os
requisitos habilitatórios. 

Em síntese, foram os argumentos da recorrida.

IV – Da análise do recurso

Inicialmente,  deve-se  salientar  que  a  citada  licitação  teve  sua  abertura  em
13/12/2017,  onde  compareceram  3(três)  empresas,  sendo  que  todas  foram  credenciadas  e
participaram da rodada de lances. 

Ocorre que, após a etapa de lances, a empresa MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A,
arrematou o lote único, ofertando o menor valor de R$ 16.000,00( dezesseis mil).

 Assim  sendo,  este  Pregoeiro  solicitou  as  documentações  da  empresa  MAPFRE
SEGUROS  GERAIS  S/A, referente  ao item  4.5.1  do  edital,  a  qual  apresentou  todas  as
documentações, virtuais e originais, em conformidade as exigências do Edital, e resolveu declarar
vencedora do Certame.

Vale  salientar,  que  consta  no  Edital  em questão,  o  rol  taxativo  de  situações  de
impedimentos de participação, conforme descrito abaixo:
  
 - 3.2. Não poderão participar do certame os licitantes:
 - 3.2.1. Constituídos sob a forma de consórcio;
 - 3.2.2. Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pelo Tribunal de
Justiça da Paraíba.
 - 3.2.3. Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Poder;
 - 3.2.4. Estejam incluídas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no Portal da Transparência da 
Controladoria Geral da União - CGU, no site http://www.transparencia.gov.br/ceis/, respeitada a área de abrangência de cada 
punição.
 - 3.2.5. Estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de
Improbidade Administrativa – CNIA, no site www.cnj.jus.br;
 - 3.2.6. Estejam em processo de falência, dissolução ou liquidação;
 - 3.2.7. Tenha objeto social, atividade principal e/ou secundária incompatível com o objeto
licitado, de acordo com a tabela CNAE.

Percebe-se que o item 3.2.4 é claro em sua redação, ao informar que a suspensão junto ao
CEIS, deverá obedecer a área de abrangência de cada punição, ou seja, limitando a esfera e ao órgão
sancionador discriminado no cadastro.  A recorrente demonstrou em suas razões, que a empresa
MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A foi suspensa na Secretaria de Administração do Estado do Rio
Grande  do  Sul,  junto  ao  cadastro  da  Receita  Federal,  com  abrangência  limitada  ao  órgão
sancionador e ao Estado do Rio Grande do Sul.

Ocorre que, em decorrência ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, bem
como do julgamento objetivo, este Pregoeiro limita seu julgamento aos ditames do Edital, assim



sendo,  entende que  a  empresa  recorrida  não estava  impedida de participar  do referido  certame
devido à abrangência da punição ter sido limitada a esfera do Rio Grande do Sul e ao órgão da
Secretaria  de  Administração.  Além disso,  a  recorrida  em suas  contrarazões,  demonstrou  que  a
punição  em comento,  foi  suspensa  por  força  da  decisão  judicial  proferida  nos  autos  de  ação
anulatória de ato administrativo ( proc. nº 9058354-07.20178.21.0001).

 A título de diligência, este Pregoeiro fez nova consulta do site da Transparência -CEIS,
junto ao Governo Federal, e constatou que não há punições inscrita no referido cadastro, da empresa
vencedora, conforme cópia em anexo.

Diante  do  exposto,  este  Pregoeiro,  entende  que  não  cometeu  falhas  na  análise  das
documentações da empresa vencedora, pelo contrário, agiu em total consonância aos ditames legais,
cumprindo todos os princípios basilares do procedimento licitatório, elencados na Lei Federal nº
10.520/02, e Decreto nº 5.450/05.

VI – DECISÃO

Por  todo  o  exposto, CONHEÇO do  recurso  da  empresa  PORTO  SEGURO
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS  e no MÉRITO julgo  IMPROCEDENTE,  mantendo a
decisão final  do Pregão Eletrônico nº  023/2017,  que declarou a  empresa  MAPFRE SEGUROS
GERAIS S/A, vencedora do certame, remetendo o presente processo à autoridade Superior para
apreciação da matéria, por força do item 11.4.4 do Edital.

João Pessoa, 17 de janeiro de 2018.

Nélson de Espíndola Vasconcelos
Pregoeiro 


